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			APRESENTAÇÃO


			Este livro foi escrito durante a pandemia de Covid-19, declarada pela Organização Mundial de Saúde em março de 2020. A necessidade de conter o novo coronavírus gerou situações que afetaram as relações sociais e o bem-estar de todos. Alguns exemplos são as políticas de isolamento social, a implementação do ensino remoto, o fechamento de fronteiras internacionais e a necessidade de intervenções econômicas específicas a fim de evitar a crise. Além disso, multiplicaram-se os embates entre o conhecimento científico e outras concepções de conhecimento, bem como entre as diferentes interpretações e opiniões a respeito das causas e intervenções relacionadas à pandemia, além da propagação das chamadas fake news. 


			Diante desse contexto, é essencial procurar conhecer as grandes questões que estão sendo levantadas no seio de todas essas transformações. As ciências sociais, e a sociologia brasileira em particular, têm participado intensamente desses debates e pode oferecer importantes elementos para pensar essas questões. O presente volume procura colaborar com a divulgação do pensamento sociológico para um público não acadêmico, especialmente estudantes brasileiros do ensino médio, refletindo sobre tudo isso. Os textos aqui reunidos trazem estudos e análises sobre temas atuais, indo além da apresentação descontextualizada de teorias e métodos de análise e buscando mostrar a aplicação destes na interpretação de eventos que nos tocam diretamente. Diante da crise de credibilidade enfrentada pelas ciências humanas em geral, e pela Sociologia em particular, crise esta que repercutiu inclusive nas expectativas e no engajamento dos estudantes em relação ao aprendizado da sociologia, acreditamos que as reflexões apresentadas aqui possam ser úteis para trabalhar a importância do conhecimento produzido em bases científicas pelas ciências humanas e sociais, formando indivíduos capazes de fazer reflexões embasadas e relevantes e mostrando o lado saboroso da reflexão sociológica.


			Os temas e discussões presentes nesta coletânea foram inteiramente escolhidos e desenvolvidos pelo grupo de estudantes de graduação em sociologia da UnB, membros do Programa Especial de Tutoria (PET/Capes/MEC). A maior parte explora temas de pesquisa tradicionais da sociologia, no contexto da pandemia da Covid-19. Os capítulos 1 e 5, “Ciência, informação e verdade na pandemia da Covid-19”, de Ruy Bandeira, e “Religião, Informação e Coronavírus: religião e espaços religiosos como fonte de informação”, de Beatriz Neiva e Matheus Rolim, discutem a maneira de lidar com as informações que recebemos de diversas fontes cotidianamente, confrontando ciência, religião e ideologias. Os capítulos 3 e 4, “A sociologia da educação, a sociologia na escola e o ensino remoto”, de Isabella Cristina Alves de Souza, e “Populações em risco: ‘quem é mais afetado por uma pandemia?’”, de Daniel Marinho e Laura Cereza, discutem os impactos da pandemia em populações específicas — os marginalizados da sociedade e os estudantes, esses últimos devido à necessidade de receber ensino remotamente. Já os capítulos 2 e 7 “Nada será mais o mesmo: perspectivas de mundo pós-pandemia”, de Flávia de Sousa Oliveira e Júlia Santos, e “Biopolítica, Necropolítica e Poder na gestão da pandemia de Covid-19”, de Daniel Machado dos Santos Maia, Júlia Santos e Flávia Oliveira, debatem perspectivas e visões de sociedade relacionadas às mudanças causadas pela pandemia. No capítulo 6, “Virando o racismo de cabeça para baixo: a política de cotas e as bancas de heteroidentificação no Brasil”, Gabriela Costa apresenta as bancas de heteroidentificação, um recurso que vem sendo utilizado nos processos de seleção com ações afirmativas, fazendo uma discussão sobre a identificação racial no Brasil. Finalmente, no capítulo 8, que inclui os autores Maria Clara Araújo e Manuel Neto, apresentamos os instrumentos e procedimentos básicos para realizar uma pesquisa na área de sociologia, tendo como pano de fundo uma pesquisa realizada pelos próprios estudantes de sociologia da UnB.


			Cada texto foi revisado com o auxílio de um especialista no assunto. Agradecemos imensamente à dedicação desses revisores, que nos auxiliaram a aprimorar, ampliar e atualizar as perspectivas discutidas, e que contribuem sem dúvida para a qualidade do material apresentado. Foram eles os professores Berenice Bento, Édson Farias, Joaze Bernardino-Costa, Marcelo Cigales e Tiago Ribeiro Duarte, do Departamento de Sociologia da UnB; e os pesquisadores Tiago Franco De Paula, do Programa de Pós-Graduação em Sociologia da UnB, e Wladimir Puzone, pós-doutor do programa. Agradecemos também às professoras do Observatório Institucional de Equidade (OIE/Nesub) da UnB, principalmente Ana Maria de Albuquerque Moreira, Ana Maria Nogales Vasconcelos, Danielle Xabregas Pamplona Nogueira e Maria Teresa Leão, por tantas sugestões importantes ao longo dessa trajetória, e por compartilharem os dados da pesquisa utilizada no último capítulo deste volume. 


			A fim de cumprir uma função didática, conceitos teóricos e autores específicos mencionados nos textos receberam descrição e/ou definição em destaque, detalhando tanto sua história e o emprego mais geral de seu pensamento na sociologia, quanto facilitando a compreensão do trecho em que foi mencionado. Embora buscando obedecer a rigorosos critérios de escrita acadêmica, acreditamos que textos escritos por estudantes possam ter uma maior compatibilidade de linguagem e um formato mais atraente na abordagem dos conteúdos, a fim de criar, no público-alvo, um interesse mais vivo pelas ciências em geral e pelas ciências sociais em particular. 


			Ana Collares


			









PREFÁCIO


			Um livro pode ser bom por diversas razões. Seja pela qualidade da escrita ou pelo interesse no tema, bons livros são aqueles que de alguma forma nos encantam e nos atraem. Esta coletânea encanta como expressão de um trabalho coletivo em que jovens aprendizes da arte de fazer Sociologia começam, na prática de pesquisa, a juntar pedaços do real e construir explicações científicas. 


			Como professores, somos profissionais multitarefas. Um trabalho árduo, particularmente no caso da orientação dos estudantes. Que é também, acho eu, a dimensão mais onerosa intelectualmente e a mais gratificante: suor, alegria e muito, muito aprendizado. Nossos alunos orientandos nos obrigam a quebrar a cabeça com nossos esquemas teóricos e conceituais, buscando caminhos plausíveis para analisar aquele problema específico diante do qual nos colocam. É preciso separar o que é efetivamente social daquilo que é informação tumultuada sobre um todo desconcertante. Assim foi feito em cada capítulo ou nos temas apresentados. Os capítulos sobre a ciência e religião nos tempos da pandemia mostram a “pós-verdade” e as narrativas religiosas como fenômenos sociais, muito bem assentados em práticas humanas compreensíveis pela sociologia. Os capítulos sobre a escola e os grupos em situação de risco associado à pandemia abrem espaço para a discussão de como o social combina a universalidade da socialização escolar com a organização de formas de desigualdade. O capítulo sobre as bancas de heteroidentificação pode ser lido como parte dos estudos da sociologia da educação na medida que junta o debate sobre a construção das identidades coletivas e suas relações com a produção e mensuração das desigualdades sociais. Finalmente, os dois capítulos sobre as políticas e as percepções de mundo que foram abaladas pela pandemia mostra caminhos ricos para entender o quanto a política, os valores, a moral, enfim, o mundo simbólico, são forças eficazes pois orientam as ações individuais e coletivas, ganhando força material. 


			O trabalho de orientação se explicita de forma muito didática no capítulo final, com a discussão da metodologia de uma pesquisa que envolveu o conjunto dos autores-aprendizes. A “cozinha da pesquisa” permite entender algumas das dificuldades, a começar pelo tema complexo da saúde mental, e das demandas do trabalho científico, como as exigências de confiabilidade e as formas de validação dos conhecimentos produzidos. Com uma exposição agradável e fácil de ler, esse capítulo percorre alguns métodos e mostra como analisar alguns dados do levantamento feito entre os estudantes da UnB. Por si só, esse levantamento é um riquíssimo conjunto de informações, que, somado à apresentação das metodologias e aos outros capítulos, torna este pequeno livro uma obra de grande valor.


			Valor como pesquisa empírica de múltiplas dimensões e valor como instrumento didático. O livro nos mostra como pesquisar com a participação dos estudantes, ensinando e aprendendo como trabalho coletivo, que inclui a ajuda preciosa dos professores revisores dos textos. Como nas ciências duras, a Sociologia é resultado de múltiplas contribuições, avançando pelo debate, pela formação de bons pesquisadores, pela acumulação permanente de novos conhecimentos. Por essas medidas, a contribuição desses estudantes, sob a orientação de Ana Collares, é importante. Para o conhecimento do social e como instrumento de ensino. 


			Maria Lígia de Oliveira Barbosa


			Professora doutora da Universidade Federal do Rio de Janeiro
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			CAPÍTULO 1


			CIÊNCIA, INFORMAÇÃO E VERDADE NA PANDEMIA DA COVID-19


			Ruy Bandeira Neto


			A saúde pública em questão


			Nos primeiros meses de 2020, termos como “vírus”, “contágio”, “sintomas”, “isolamento social”, “vacina” e muitos outros se infiltraram em nosso cotidiano. A pandemia da Covid-19 fez a sociedade se envolver em um debate contínuo sobre saúde pública. Houve forte demanda de informações sobre as possibilidades de enfrentamento do vírus, práticas de segurança a serem adotadas e tecnologias médicas disponíveis. Ao ligar a TV, nos deparamos com sequências de reportagens sobre vítimas da Covid-19, a precariedade em leitos hospitalares, a movimentação nas ruas, a situação do comércio e das escolas. Também acompanhamos índices de contágio e de mortalidade diariamente atualizados, pesquisas científicas sobre possíveis tratamentos, decretos governamentais e disputas entre lideranças políticas. 


			Dúvidas e inseguranças que pairam sobre a população em decorrência da instabilidade social, política e econômica do contexto atual contribuem para que a pandemia seja um tema de que se fala o tempo todo. Na cultura contemporânea em que praticamente todo cidadão tem em suas mãos dispositivos e redes pelas quais pode produzir e disseminar informações, há uma proliferação de discursos sobre a pandemia. Somos inundados de postagens nas redes sociais, relatos pessoais, piadas, debates na sessão de comentários do Facebook, reflexões expostas em fotos e vídeos no Instagram, threads no Twitter e correntes no WhatsApp. E, assim, vamos acessando múltiplas percepções e opiniões sobre a pandemia. 


			A partir desse emaranhado de informações, ideias e perspectivas, vem a necessidade de pensarmos o âmbito social, político e cognitivo que envolve essa crise na saúde pública. Informar-se é um processo de atribuir sentido a algo, compreender os fatos e se posicionar frente à realidade. De maneira geral, a ciência fornece — com pesquisas empíricas e evidências baseadas em protocolos reconhecidos internacionalmente — respostas para problemas de ordem social, tecnológica e biológica, entre outros. Nos anos recentes, com o aumento da produção e circulação de informações, observamos uma crescente reprodução de discursos que apresentam perspectivas alternativas à ciência. 


			Tem sido cada vez mais difundida e popularizada no Brasil, bem como em outros países, a ideia de que o pensamento científico não é confiável e as informações que circulam na grande mídia tradicional são distorcidas. No contexto em que surgem meios e maneiras diversas de se informar e a ciência deixa de ser uma fonte de conhecimento “levada a sério”, a distinção entre os fatos e as opiniões subjetivas se torna cada vez menos clara. 


			A expressão pós-verdade ganha destaque por conta da onda de fatos “inventados”, opiniões conspiratórias e “verdades alternativas” que invadiram a internet e foram compartilhadas em massa em anos recentes. A escolha do termo como palavra do ano em 2016 (SIEBERT; PEREIRA, 2020) se deu justamente pelo impacto que o fenômeno virtual teve em acontecimentos reais que envolviam a mobilização da opinião pública, como a eleição do ex-presidente dos EUA, Donald Trump, e a saída do Reino Unido da União Europeia, o chamado Brexit. Porém, esse fenômeno não é totalmente novo na arena política e falar em “pós-verdade” implica dizer que houve um momento anterior — “pré-pós-verdade” — em que emoções e crenças pessoais não faziam parte da formação de opinião pública.


			

				

					

				

				

					

							

							A pós-verdade é um conceito definido pelo Dicionário Oxford como “Relacionado a ou denotando circunstâncias em que fatos objetivos são menos influentes na formação da opinião pública do que apelos à emoção e a crenças pessoais” (tradução citada em Siebert e Pereira, 2020). 


						

					


				

			


			Em 2003, por exemplo, um dos pretextos usados pelo então presidente dos EUA George Bush para invadir o Iraque foi o de que o país do Oriente Médio contava com armamentos químicos e biológicos de destruição em massa que seriam usados para atos terroristas contra o Ocidente. A existência dos armamentos nunca foi comprovada. Mesmo assim, a afirmação contribuiu para que parte da opinião pública apoiasse a Guerra do Iraque. Se formos mais atrás na história, veremos que múltiplos fatores, objetivos e subjetivos, envolvem o processo de construção das ideias nas diferentes sociedades. 


			O que chama a atenção na maneira com que “verdades alternativas” são produzidas e circulam atualmente é sua interface com as transformações que novas tecnologias trouxeram para a comunicação. É comum que, no Twitter, por exemplo, as mensagens sejam mais curtas, breves e às vezes até descontextualizadas. Com o tempo, a morfologia da rede social contribui para o surgimento de uma cultura do Twitter, um estilo de organizar o pensamento e se expressar que é próprio da rede. Notícias e informações falsas intencionalmente forjadas para atender interesses diversos acabam encontrando, nas mídias digitais, dinâmicas sociais e culturais que incorporam e propagam desinformação mais facilmente. 


			Quando se trata de saúde pública, por exemplo, matéria da BBC publicada em 2017 aponta para uma queda na taxa de vacinação no Brasil, atingindo o menor número de crianças vacinadas contra a poliomielite — responsável pela paralisia infantil. O fenômeno foi associado à ascensão de grupos antivacina nas redes sociais, como o Facebook, onde circulam informações e notícias de pouca credibilidade científica quanto aos supostos perigos das vacinas. Embora debates desse tipo existam há décadas, recentemente eles ganharam mais força e reverberam na decisão de pais e responsáveis por não vacinar seus filhos, resultando na preocupação das autoridades de que doenças como a poliomielite, erradicada no Brasil em 1990, tenha novos surtos.


			

				

					

				

				

					

							

							“Minimizar a ameaça representada por vírus e bactérias, alegar que vacinas causam doenças e declarar que tudo faz parte de uma conspiração maior”. 


							Essas frases soam familiares? Talvez você já as tenha ouvido em 2020, mas elas foram publicadas em um panfleto no ano de 1885 no Canadá durante uma epidemia de varíola e são argumentos históricos do movimento antivacina (LARSSON, 2020). Embora muito do discurso não tenha fundamento nos fatos, como as “teorias da conspiração”, as vacinas disponibilizadas ao público, naquela época, realmente tinham efeitos inesperados. No século XIX, não havia conhecimento sobre os perigos da vacinação braço a braço não esterilizada, isto é, vacinar toda uma fileira de pessoas usando o mesmo instrumento; e doenças causadas pela falta de higiene no processo de vacinação eram confundidas com efeitos da própria vacina. Porém, conforme a ciência avança e o conhecimento se torna mais sofisticado, as causas desses problemas são identificadas e corrigidas. 


Hoje, o movimento antivacina tenta se legitimar especialmente recorrendo a autoridades alternativas, como o ex-médico Andrew Wakefield, que produziu um estudo associando a vacina contra caxumba, rubéola e sarampo ao autismo em crianças. Andrew foi expulso do Instituto de Medicina dos EUA em 2004 por irresponsabilidade e foi proibido de exercer a função médica quando descobriram que os resultados de sua pesquisa haviam sido forjados (LARSSON, 2020).


						

					




				

			


			Discursos, informações e notícias amplamente divulgadas repercutem no pensamento social e no comportamento das pessoas. Em contexto de crise na saúde, é urgente pensar como o debate público tem sido conduzido, como as pessoas entendem o que está acontecendo e como se posicionam. Quais agentes são mobilizados como fontes de informação e conhecimento? Como temos chegado na verdade e quais verdades são essas? Frente a explosão de falas que colocam em xeque o conhecimento científico — fundamental como fonte de consenso para pandemias como a da Covid-19 — é preciso entender a produção dessas “verdades alternativas”, dessas convicções anticientíficas e contraditórias que se entrechocam e invadem o debate público, entender por que têm tanta adesão e quais os seus riscos.


			Mecanismos de desinformação


			Vamos refletir, então, sobre como, por meio do discurso de alguns grupos — ou seja, a emissão de informação, opinião ou perspectiva sobre certo assunto — se constroem verdades alternativas sobre a pandemia. Dois argumentos principais são usados para sugerir que informações oficiais sobre a Covid-19, suas causas, efeitos e as maneiras de combatê-la sejam falsas: desacreditar a grande mídia jornalística tradicional; e desqualificar a ciência como fonte de conhecimento.


			A princípio, falaremos desses mecanismos de desinformação separadamente. Porém, sugerimos a atenção da pessoa que lê para a complementaridade destes que, muitas vezes, precisam um do outro para divulgar sentidos alternativos para os fatos. 


			A grande mídia jornalística possui um papel importante no debate público, pois consegue informar uma parcela significativa da população fornecendo dados sobre o que acontece no Brasil e no mundo. Para isso, ela organiza e verifica a informação, a fim de garantir sua credibilidade a partir de fontes que se supõe confiáveis. Espera-se que os grandes jornais utilizem distintas fontes de informação, contrastem pontos de vista e explicações dos acontecimentos, expondo mais de um ângulo da questão ao seu público. Na internet, por outro lado, popularizam-se discursos de que a grande mídia interfere de forma indevida na circulação de notícias e que, a partir do interesse de quem a controla, manipula a população. A fim de escapar desse suposto “monopólio” de mediação da informação detido pela grande mídia, grupos específicos e mesmo indivíduos isolados passaram a difundir em canais alternativos e exclusivos de comunicação, suas próprias versões dos fatos. Em perfis pessoais de redes sociais com grande alcance, ou blogs autônomos, selecionam e até distorcem intencionalmente aquilo que desejam apresentar como a situação “verdadeira” que a mídia, em tese, esconde. 


			De fato, o jornalismo tradicional pode valorizar algumas versões de uma notícia e focar em um determinado enquadramento. Isso não seria algo de se alarmar, pois a democracia garante essa liberdade; os próprios telespectadores sabem disso e escolhem quais vieses preferem consumir. Há uma diferença enorme, porém, entre o enquadramento jornalístico e a invenção de notícias e informações que distorcem a realidade. Se um canal midiático tradicional criar e transmitir acontecimentos e dados falsos, ele pode ser responsabilizado judicialmente por isso. O que não acontece quando se trata de fake news inventadas por anônimos circulando nas redes sociais. É precisamente na transparência, no controle e na responsabilização sobre as informações que a grande mídia se diferencia dos veículos alternativos. 


			Vamos pensar no seguinte cenário: durante a pandemia da Covid-19 no Brasil, os noticiários reservaram grande parte de seu tempo para tratar de atualizações que concernem a situação da saúde pública brasileira e mundial. Evidentemente, poderíamos questionar, por exemplo, se há alguma alteração, seja para mais ou para menos, no número de infectados do qual o jornal fala, a depender da forma como os casos foram contabilizados. Pela maneira que a grande mídia está estruturada, é possível que o público receptor da informação acesse as fontes de dados utilizadas e investigue a situação a partir delas. Como seria possível fazer o mesmo com as informações de um blog anônimo que não informa suas referências ou fontes? 


			A situação dos canais midiáticos individualizados e não oficiais se diferencia também pela alta velocidade com que reportam novidades e produzem informações. Na grande mídia, notícias são analisadas e conferidas antes de circularem. Ao escrever para um jornal, por exemplo, seu artigo de opinião passará por uma equipe que garante a coerência dos fatos. Por outro lado, na internet, é possível publicar instantaneamente e compartilhar em massa o que quiser, o mais inconsequente que seja, sem precisar apresentar fontes confiáveis, evidências, bases históricas conhecidas entre outras coisas. E, como já mencionamos, sem ser responsabilizado pelo que se publica. 


			Com o descrédito da mídia tradicional, as redes sociais têm se popularizado como o único “lugar da verdade” no debate público e é lá que se popularizam versões alternativas dos acontecimentos. Para servir de exemplo da repercussão que espaços autônomos de discussão têm no debate público, podemos trazer uma pesquisa realizada acerca de informações sobre a operação Lava Jato da Polícia Federal do Brasil (ARAGÃO; ALEXANDRE, 2016). Foi analisado o alcance de 20 notícias sobre o assunto no Facebook, sendo 10 de veículos tradicionais (como Folha de São Paulo, Carta Capital, G1, Época e UOL) e outras 10 publicadas por blogs autônomos sem explicitação das fontes. Com uma diferença de mais de um milhão de compartilhamentos, as notícias de blogs autônomos repercutiram mais (3.870.066 compartilhamentos) que as de jornais conhecidos (2.749.222 compartilhamentos). 


			

				

					

				

				

					

							

							Mas o que seria a “verdade”? Haveria fatos absolutamente incontestáveis?


						

					


				

			


			Plataformas alternativas de difusão do conhecimento também apresentam características próprias que são exploradas para facilitar a disseminação de “verdades alternativas” e interpretações mirabolantes da realidade, como o WhatsApp. Por ser um aplicativo presente nos smartphones de grande parte dos brasileiros e ter diversos usos, alcança um número enorme de pessoas e gera intenso ritmo de checagem das mensagens, promovendo a atenção permanente do usuário. A confiança no conteúdo recebido é garantida pelos vínculos de proximidade com o interlocutor (amigos e parentes) e não por evidências empíricas, ou seja, evidências baseadas em fatos. Além disso, por ser uma rede de mensagens privadas, o WhatsApp não possibilita que um terceiro elemento discuta e conteste a informação que se recebe, isolando a comunicação e contribuindo para a formação de bolhas virtuais. 


			Essas fontes “alternativas” de informação também desqualificam a ciência como fonte de conhecimento confiável. Pode ser identificada uma certa pressão nos discursos aí presentes para que o conhecimento produzido cientificamente perca a credibilidade, e seja possível introduzir no debate público discursos de “verdade” que não se pautam em métodos de comprovação próprios da ciência (como a exposição das fontes, a triangulação de informações e a discussão aberta entre pares). Surgem, assim, diversas hipóteses alternativas às da ciência que “explicam” a pandemia, e mesmo questionam sua existência. 


			Alguns desses discursos podem afirmar, por exemplo, que outras pandemias causaram mais mortes que a Covid-19 e, portanto, que medidas como o isolamento social, recomendadas para combater esta última, são um exagero. Ou surgem perguntas como: “se usar máscara facial funciona, por que fazer quarentena?” e assim por diante, apresentadas como ideias lógicas. Porém, como no caso desse exemplo, a lógica não fica tão óbvia quando se contra-argumenta que o acúmulo de medidas de proteção aumentaria a eficácia de cada uma ao invés de torná-la desnecessária. Em um paralelo com a segurança no trânsito, ninguém questionaria “se airbags funcionam, por que usar cinto de segurança?”. Outros exemplos são a afirmativa de que o uso de máscara facial de proteção seria perigoso, pois pode causar sufocamento, sem mencionar nenhum caso comprovado em que tenha ocorrido esse sufocamento. É muito comum também, nessa e em outras situações, a difusão do uso de medicamentos não aprovados pelas autoridades competentes, ou das chamadas “simpatias” tratamento dos males de saúde. Mas como a eficácia de medicamentos é testada cientificamente?


			

				

					

				

				

					

							

							Os experimentos aleatórios controlados (EAC) são uma das maneiras mais conhecidas de cientificamente verificar o impacto de uma intervenção na solução de um problema, tal como uma doença. A intervenção é chamada de tratamento, e pode ser um medicamento, uma mudança de comportamento etc. No EAC, seleciona-se ao acaso (aleatoriamente) uma amostra da população, e divide-se essa amostra em dois ou mais grupos. Um dos grupos (A) é chamado de grupo de tratamento, e receberá a intervenção, enquanto o grupo (B) será o grupo de controle, ou seja, não receberá tratamento, mas terá as mesmas caraterísticas e estará submetido a todas as outras condições a que foi submetido o grupo A, com exceção do próprio tratamento. Os grupos são observados e dados são coletados sobre eles antes, durante e depois da intervenção. A comparação dos resultados serve para identificar se o tratamento tem efeito positivo, negativo ou se não há efeito nenhum, bem como medir o quão benéfico ou maléfico é o tratamento testado. 


							Para que o experimento seja válido, é preciso que os dois grupos sejam estatisticamente idênticos e não exista nenhuma característica controlável que os diferencie, ou seja, procura-se eliminar quaisquer outras explicações possíveis para as diferenças observadas entre os grupos ao longo do tempo, que não sejam relacionadas ao tratamento. O experimento parte da lógica que os resultados do grupo A representam o que acontece com a população quando submetida ao tratamento e os resultados do grupo B representam o que teria acontecido com essa mesma população caso não tivesse recebido o tratamento. Se em um experimento o grupo A é composto majoritariamente por pessoas na casa dos 20 anos e o grupo B por pessoas com mais de 80 anos, é muito provável que, ao final, o estado de saúde do grupo A seja diferente do grupo B, mas não necessariamente porque o tratamento funcionou ou teve eficácia, mas por diferenças causadas pelo funcionamento dos órgãos físicos, por questões de hábitos diferentes entre os grupos etc.


						

					




				

			


			Nem sempre é possível controlar todas as características dos grupos testados de forma que na média estas sejam exatamente iguais ao longo do tempo, e existem outras técnicas além do EAC para testar a eficácia de intervenções. Porém, o que vale guardar daqui é que quando dizemos que algo foi “cientificamente comprovado”, significa que foi observado, normalmente por mais de um cientista, seguindo metodologias conhecidas e bem documentadas que procuram destacar objetivamente os efeitos de uma intervenção.


			Isso não quer dizer que todas as informações dos canais alternativos sejam inválidas, ou que aquelas advindas da ciência sejam necessariamente “superiores”. Porém, as fontes “alternativas” de informação em geral não apresentam elementos suficientes para julgarmos sua confiabilidade, ou apresentam ideias sistematizadas que possam ser debatidas. Um exemplo relacionado à pandemia da Covid-19 é a polêmica em torno do uso do medicamento cloroquina, ou da hidroxicloroquina, para combater o coronavírus causador da doença. Embora o medicamento só tenha segurança e eficácia comprovadas cientificamente para tratamento e prevenção da malária, seu uso em pacientes diagnosticados com Covid-19 foi respaldado durante um certo período pelos governos do Brasil e dos EUA. Na falta de ensaios clínicos (EAC), que tenham conseguido testar o medicamento nessa nova função, os defensores da substância nas mídias alternativas recorrem, principalmente, à apresentação de testemunhos pessoais. Assim, indivíduos leigos ou mesmo médicos não envolvidos na pesquisa do medicamento, individualmente defenderam o uso com base em sua experiência particular em consultório e surgiram diversas histórias nas redes sociais — em geral narradas em primeira pessoa ou contadas por parentes e amigos — de casos em que pacientes com Covid-19 foram curados por meio da cloroquina ou da hidroxicloroquina. Segue um exemplo de como seria esse tipo de relato: 


			CURADO POR CLOROQUINA! Acabei de sair do Hosp. Uniosp da Barra, onde meu primo Joaquim de 67 anos, há 16 dias foi detectado com Covid-19 e hoje após tratamento com CLOROQUINA, está CURADO.


			Talvez você já tenha se deparado com essa mensagem em alguma rede social, pois ela foi copiada, colada e compartilhada em massa por pessoas de perfis diversos. Ela também foi postada por diversas contas falsas comandadas por softwares que simulam ações humanas padronizadas, os chamados bots (robôs em inglês). Será que podemos confiar em informações transmitidas dessa forma sem qualquer base em fatos e sem conhecer sua origem? Note que não estamos discutindo aqui a validade ou não do medicamento, mas o fato de que as informações que foram utilizadas para confirmar sua eficácia e difundir seu uso, pelo menos até o momento em que esse texto foi escrito, foram anedóticas, ou seja, baseadas em breves relatos pessoais. Em termos da determinação da “verdade” do discurso, a base da confiabilidade a respeito de uma intervenção se deslocou da evidência científica para o testemunho pessoal, e esse tipo de evidência justificou uma série de ações de indivíduos e mesmo de governos. Isso demonstra como recursos utilizados para verificar a confiabilidade das informações têm engendrado escolhas não tradicionais para subsidiar procedimentos de saúde pública. Segue, para contraste, um exemplo de uma fala científica, uma declaração da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS): 


			Há um ensaio clínico padronizado internacional chamado Estudo Solidariedade (cujos procedimentos e resultados estão disponíveis à consulta pública), que busca ajudar a encontrar um tratamento eficaz para a Covid-19. Foi lançado pela Organização Mundial da Saúde e parceiros em março de 2020. Com base em evidências científicas de pesquisas laboratoriais, em animais e humanos, foram selecionadas no Estudo Solidariedade algumas opções de tratamento para análise, uma delas foi o uso de cloroquina. Os dados e os resultados recentemente anunciados em junho de 2020 mostraram que o medicamento não resultou na redução da mortalidade de pacientes com Covid-19 hospitalizados, quando comparados com o padrão de atendimento. Com isso os investigadores não randomizarão outros pacientes para cloroquina no Estudo Solidariedade. A cloroquina continua sendo aceita como geralmente segura para uso em pacientes com malária ou doenças autoimunes. (OPAS, 2021, s/p).


			Mesmo que o relato pessoal que vimos — e os vários como ele disseminados na internet — sejam verdadeiros, não há controle nem das fontes de informação nem das relações causais feitas. Ou seja, um testemunho pessoal não distingue a eficácia da cloroquina das ferramentas imunológicas que nosso organismo possui, ou de outros fatores que poderiam ter provocado a cura — afinal a maior parte das pessoas que contrai a Covid-19 se recupera, segundo estatísticas amplamente difundidas — assim, não poderíamos determinar ou mensurar a correlação entre o medicamento (suposta causa) e a cura (efeito). 


			Outra consequência dessa maneira de conduzir o debate público — além de amplificar a desinformação — é a redução do caráter crítico e da perspectiva coletiva deste. Com falas de teor alarmista e conspiratório, distorce-se o caminho da discussão e, em vez de mobilizar o pensamento analítico e a reflexão bem-informada sobre a realidade, estimula-se o pânico e a histeria coletiva. Isso pode ser feito de maneira planejada, mas também acontece simplesmente pela natureza da circulação de informações nas mídias sociais, e dos algoritmos utilizados para retransmiti-las. De todo modo, com o crescimento desses novos meios de comunicação pode acontecer que o jornalismo tradicional e a ciência sejam interpretados de forma generalizada como inimigos da população, desacreditando seus mecanismos de comprovação de informações — dados, pesquisas, checagem de mais de uma fonte etc.


			Checagem de fatos e divulgação científica 


			Após descrevermos a produção das verdades alternativas a partir da expansão dos meios de comunicação e das redes sociais, e explorarmos os mecanismos que mobilizam a opinião pública a aceitá-las, faremos algumas observações em prol da amplificação de perspectivas no debate. Opiniões particulares sobre temas públicos e teorias popularizadas na internet não configuram automaticamente discursos de pós-verdade. Não admitir contestação, se abster da troca de ideias e rejeitar conhecimentos concretos acerca da realidade sim. A circulação de informações e conhecimentos — facilitada pela internet — e a liberdade de contestar o que nos é apresentado são, na verdade, imprescindíveis para um debate público eficiente.


			Não há, porém, como enfrentar um problema de larga escala, como a pandemia da Covid-19 por exemplo, ou na verdade nenhum outro problema social, se cada indivíduo acredita em algo diferente, apega-se a suas verdades particulares e acha razoável permanecer assim. Crises públicas — especialmente na saúde — requerem respostas conjuntas e bem articuladas da população e do governo. Perspectivas divergentes são necessárias e próprias do debate público, afinal somos sujeitos plurais. Não quer dizer, no entanto, que todas as opiniões são verdadeiras, fazem sentido ou respondem aos problemas da maneira mais adequada. É preciso alcançar pontos comuns, estabelecer diálogos e traçar um caminho em conjunto que guie a todos, ou pelo menos a maioria, para a melhor solução do problema. 


			Nesse sentido, a ciência como instituição que contribui para os debates com pesquisas, dados e evidências, não é blindada a críticas, mas se constrói e se reformula a partir delas. É importante que a opinião pública compreenda que a ciência, na verdade, consegue chegar em melhores resultados justamente a partir do questionamento e da dúvida acerca de suas práticas. Ao contestar a ciência, é preciso que tenhamos bons argumentos e que nossa crítica se direcione para o aprimoramento do conhecimento que está sendo produzido, ou tornam-se apenas desconfianças injustificadas que não chegam em lugar algum. 


			Parte do problema que envolve a percepção da ciência como algo que apenas “dita” verdades é sua relação com a sociedade civil. Se a população não acompanha o raciocínio, a lógica e todo o trabalho por trás da produção de conhecimento e o que chega até ela, são apenas as conclusões finais, tanto a informação bem fundamentada pela ciência quanto uma verdade alternativa qualquer, possuem o mesmo peso. O que faz uma informação científica ser mais confiável não é o fato de que quem transmite essa informação tem um determinado título, mas porque esse discurso é produto de processos rigorosos de investigação conduzido por várias pessoas e grupos diferentes, e que estão abertos à investigação pública até certo ponto. Assim, é preciso que a divulgação científica demonstre a rede de processos e articulações por trás do resultado de uma pesquisa. Caso o contrário, a ciência se comporta apenas como argumento de autoridade e, quando essa “autoridade” é desqualificada perante a opinião pública, o discurso científico é desconsiderado. Os cientistas poderiam melhorar sua articulação com a sociedade para que, quando “verdades alternativas” procurarem ocupar espaço do debate público, elas possam ser questionadas de forma crítica.
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